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PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Meios da jurisdição de família e menores, cumprimento da natureza urgente dos
processos de promoção e proteção, articulação entre processos e resposta de saúde
mental no sistema tutelar educativo, a propósito do caso de Algés

Destinatário:Ministra da Justiça

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

A presente pergunta não visa, nem poderia visar, sindicar decisões jurisdicionais concretas
ou a atuação do Ministério Público, cuja independência e autonomia a Constituição
garante. Visa a dimensão que cabe ao Governo: os meios humanos e materiais da
jurisdição de família e menores, a monitorização do cumprimento dos prazos legais, a
execução das medidas tutelares educativas pela Direção-Geral de Reinserção e Serviços
Prisionais e o quadro legislativo cuja iniciativa de revisão lhe compete partilhar.

Os factos institucionais são conhecidos e foram confirmados pelas próprias entidades. O
processo de promoção e proteção relativo às duas crianças foi remetido pela CPCJ de
Oeiras, por incumprimento e com caráter prioritário, à Procuradoria do Juízo de Família e
Menores de Cascais a 24 de junho de 2025; fonte do Tribunal Judicial da Comarca de
Lisboa Oeste confirmou que o acordo de promoção e proteção, com aplicação da medida
de apoio junto da progenitora, foi celebrado em janeiro de 2026 - cerca de sete meses
depois. 

Ora, a lei determina que os processos judiciais de promoção e proteção são de natureza
urgente, correndo nas férias judiciais, não estando sujeitos a distribuição e sendo
imediatamente averbados ao juiz de turno (artigo 102.º da LPCJP), e fixa em quatro meses
o prazo máximo da instrução (artigo 109.º). Determina ainda que as medidas aplicadas são
obrigatoriamente revistas decorridos períodos nunca superiores a seis meses, podendo a
revisão ser antecipada sempre que ocorram factos que a justifiquem (artigo 62.º) - e entre
janeiro e agosto de 2026 foram sinalizadas às autoridades, segundo a PSP, pelo menos
três novas ocorrências envolvendo o agregado. Quando prazos com esta natureza não
são cumpridos de forma sistémica, a questão deixa de ser jurisdicional e passa a ser de
meios e de organização - matéria de governo.

Acresce a dimensão tutelar educativa. Foi instaurado inquérito tutelar educativo e o jovem
ficou sujeito à medida cautelar de guarda em centro educativo, em regime fechado,
medida cuja duração não pode exceder três meses, prorrogável até ao máximo de seis em
casos de especial complexidade devidamente fundamentada. Segundo a reconstituição do
Observador de 19 de agosto, o jovem - relativamente ao qual haviam sido assumidos, logo
em 2024, compromissos de acompanhamento clínico e de toma de medicação, e de quem
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o pai relatou publicamente isolamento e automutilação - encontra-se no centro educativo
de Coimbra, onde terá permanecido isolado num quarto. 

A capacidade do sistema tutelar educativo para responder a jovens com necessidades
graves de saúde mental é uma insuficiência há muito identificada pelos relatórios de
monitorização da Lei Tutelar Educativa e pelas entidades do setor, e será determinante
tanto na execução desta medida cautelar como na de eventual medida de internamento
subsequente.

Assim, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a
Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda vem perguntar ao Governo, através do
Ministério da Justiça, o seguinte:

1. Qual é o quadro legal de juízes e de oficiais de justiça do Juízo de Família e Menores de
Cascais e qual o seu preenchimento efetivo em 2024, 2025 e 2026?

2. Quantos processos deram entrada e quantos ficaram pendentes naquele juízo em cada
um destes anos, com desagregação dos processos de promoção e proteção?

3. De que dados dispõe o Governo, através da Direção-Geral da Política de Justiça, sobre
o tempo médio decorrido, a nível nacional e na comarca de Lisboa Oeste, entre a remessa
de processos de promoção e proteção pelas CPCJ e a primeira decisão judicial que aplica
medida?

3.1. Como se compaginam esses tempos com a natureza urgente fixada no artigo 102.º da
LPCJP e com o prazo de quatro meses do artigo 109.º?

4. Existe monitorização sistemática do cumprimento da natureza urgente dos processos de
promoção e proteção - incluindo a sua tramitação em férias judiciais - e do prazo máximo
de instrução? Em caso negativo, pondera o Governo instituí-la e publicar os respetivos
indicadores?

5. Que avaliação faz o Governo do impacto dos tempos de resposta das equipas de
assessoria técnica aos tribunais na duração dos processos de promoção e proteção, e que
articulação estabeleceu com o MTSSS para garantir o cumprimento dos prazos de oito e
trinta dias previstos no n.º 2 do artigo 108.º da LPCJP na comarca de Lisboa Oeste?

6. Que mecanismos asseguram hoje, nos sistemas de informação dos tribunais, a
comunicação efetiva e tempestiva entre o processo-crime por violência doméstica - no
caso, com arguido em prisão preventiva desde outubro de 2025, pronunciado por violência
doméstica e violação agravada - e o processo de promoção e proteção relativo às crianças
do mesmo agregado, pendente noutro juízo da mesma comarca?

7. Considera o Governo que as obrigações de comunicação reforçadas pela Lei n.º
57/2021 e pela Lei n.º 24/2017 estão a ser operacionalizadas de forma eficaz, e dispõe de
dados sobre a sua aplicação?

8. Quantas regulações urgentes das responsabilidades parentais ao abrigo do artigo 44.º-
A do Regime Geral do Processo Tutelar Cível, introduzido pela Lei n.º 24/2017, foram
desencadeadas em cada ano desde 2022, e que avaliação faz o Governo da execução
deste regime?

9. Qual é a taxa de ocupação atual de cada centro educativo, qual o rácio de pessoal
técnico por jovem e quantos jovens internados apresentam diagnóstico ou sinalização de
perturbação de saúde mental?

10. Que acompanhamento pedopsiquiátrico e psicológico está garantido, em regime de
permanência ou de acesso regular, aos jovens sujeitos a medida cautelar de guarda em
centro educativo em regime fechado - designadamente no centro educativo de Coimbra -,
e ao abrigo de que protocolos com o Serviço Nacional de Saúde?



10.1. Está assegurada a avaliação pedopsiquiátrica imediata de jovens internados na
sequência de factos desta gravidade e com historial de automutilação sinalizado?

11. Em que condições e ao abrigo de quais disposições do Regulamento Geral e
Disciplinar dos Centros Educativos pode um jovem permanecer isolado num quarto, por
quanto tempo e com que acompanhamento?

12. Que garantias existem de que o alojamento individual de jovens em situação de
especial vulnerabilidade psicológica não configura, na prática, um regime de isolamento
lesivo?

11. Quantas unidades residenciais ou terapêuticas especificamente vocacionadas para
jovens do sistema tutelar educativo com perturbações de saúde mental existem e estão
em funcionamento?

11.1. Caso não exista nenhuma, como tem sido suprida essa necessidade, reiteradamente
identificada nos relatórios de monitorização, e que calendário e financiamento prevê o
Governo para a criar?

12. Foi determinada pela Inspeção-Geral dos Serviços de Justiça qualquer ação inspetiva
ou de auditoria aos serviços da administração da justiça - com exclusão, naturalmente, da
atividade jurisdicional - com relevância para este caso, designadamente à DGRSP quanto
às condições de execução da medida cautelar?

13. Pondera o Governo promover, em articulação com o MTSSS e o MAI, a revisão da
LPCJP e da Lei Tutelar Educativa, designadamente quanto ao reforço dos mecanismos de
resposta à violência filioparental, à garantia de resposta de saúde mental no sistema
tutelar educativo, à efetividade dos prazos legais e ao alargamento dos mecanismos de
análise retrospetiva a homicídios intrafamiliares praticados por menores em contexto de
violência doméstica sinalizada?

14. Quantos processos tutelares educativos por factos qualificáveis como crimes contra
ascendentes foram instaurados em cada ano, de 2020 a 2026?

 

Palácio de São Bento, 20 de Agosto de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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